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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. TITULAR DE SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem 
aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que 
delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
2. A jurisprudência do STJ adota o entendimento de que, mesmo em se tratando 
de contribuintes inscritos na Receita Federal como contribuintes individuais, 
ocorre a incidência da contribuição para o salário-educação quando for produtor 
rural pessoa física com CNPJ. Somente nos casos de produtor rural pessoa física 
desprovido de CNPJ é que esta Corte tem afastado a incidência do salário-
educação. Dessarte, a revisão no julgado, para se demonstrar a existência de tal 
inscrição, viola o teor do enunciado insculpido na Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. TITULAR DE SERVIÇO NOTARIAL E REGISTRAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem 
aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que 
delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
2. A jurisprudência do STJ adota o entendimento de que, mesmo em se tratando 
de contribuintes inscritos na Receita Federal como contribuintes individuais, 
ocorre a incidência da contribuição para o salário-educação quando for produtor 
rural pessoa física com CNPJ. Somente nos casos de produtor rural pessoa física 
desprovido de CNPJ é que esta Corte tem afastado a incidência do salário-
educação. Dessarte, a revisão no julgado, para se demonstrar a existência de tal 
inscrição, viola o teor do enunciado insculpido na Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por João Paulo Branco Peres, contra 

decisão proferida às fls. 683/685 (e-stj), cuja ementa assim estabelece, in verbis:
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022, AMBOS, DO CPC/2015. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO.
PRODUTOR RURAL. CADASTRO NO CNPJ. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA SE CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E NESSA EXTENSÃO NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Nas razões recursais, o agravante afirma que os prejuízos causados pelos vícios 

constatados nos acórdãos recorridos, sendo medida de acerto o conhecimento e 

provimento do recurso para reconhecer a existência de violação aos artigos 489 e 1022 

do CPC, determinando o retorno dos autos à origem para que sejam sanados os vícios 
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demonstrados, ou considere prequestionada a matéria, permitindo o conhecimento do 

recurso especial quanto ao mérito neste particular. No mérito, o agravante pugna por 

afastar o teor da Súmula 7/STJ, ao sustentar que o apelo especial não se pretende a 

reanálise das provas juntadas aos autos, posto que o que se requer é a atribuição de novo 

valor às provas a fim de reconhecer que a mera inscrição em CNPJ pelo agravante, em 

razão de obrigação imposta pelo governo do Estado de São Paulo, não implica 

automaticamente no exercício de atividade empresarial capaz de fazer incidir o salário-

educação.

Não houve a apresentação de contraminuta ao Agravo Interno.

É o relatório.

VOTO

Com efeito a tese recursal não merece prosperar.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar que, ao 

contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos artigos 489, § 1º, IV, e 1.022, II 

e III, do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 

em sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo 

completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 

solução jurídica diversa da pretendida.

Como assentado na decisão singular, a iterativa jurisprudência desta eg. Corte é 

no sentido de que não há omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se 

resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a 

tese do embargante.

Nessa mesma toada, recentes julgados somam-se àqueles mencionados na 

decisão agravada:
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
OMISSÃO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. 
(...). AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 
1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia, com clareza e objetividade 
e de forma motivada, as questões que delimitam a controvérsia, ainda que 
não acolha a tese da parte insurgente. (...) 4. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no AREsp n. 2.261.529/RJ, relator MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023 -  g. 
n.)
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"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
SÓCIO EXECUTADO. PENHORA DOS LUCROS. MEDIDA EXCEPCIONAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. (...). RECURSO NÃO PROVIDO. 1. 
Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de origem, 
de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, deve ser 
afastada a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015. (...) 4. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no 
AREsp n. 2.114.880/DF, relatora MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI, 
Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023 - g. n.)

No mérito, o recorrente visa afastar a súmula 7/STJ aplicado na decisão 

recorrida. Todavia, a pretensão do agravante não merece guarida. Com efeito, esta Corte 

Superior possui entendimento firmado de que "o produtor-empregador rural pessoa 

física, desde que não esteja constituído como pessoa jurídica, com registro no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, não se enquadra no conceito de empresa, para fins 

de incidência do salário-educação" (REsp 711.166/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJ 16/5/2006, p. 205). E nesse sentido, o STJ entende, de forma 

objetiva, sem qualquer menção ao requisito alegado pelos recorrentes da 

obrigatoriedade de inscrição no Registro Público de Empresas, que a pessoa inscrita no 

CNPJ cumpre todos os requisitos para ser considerada como sujeito passivo da 

contribuição. Ademais, não obstante a presunção acima, a Corte local também entendeu 

que estaria cumprido o requisito estabelecido por ocasião do julgamento de recurso 

submetido à sistemática prevista no art. 543-C, qual seja: "a contribuição para o salário-

educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais 

ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins 

lucrativos ou não" (REsp 1.162.307/RJ, Primeira Seção, Relator Ministro Luiz Fux, DJe 

3/12/2010). Assim, a revisão de tais conclusões demandaria incursão na seara 

probatória, o que não se revela cabível na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. TITULAR DE SERVIÇO NOTARIAL E 
REGISTRAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, objetivando declarar a 
inexigibilidade da contribuição para o 'salário-educação' em relação aos 
empregados vinculados ao impetrante, enquanto pessoa física titular de 
cartório que exerce atividades públicas notariais e registrais. Na sentença a 
segurança foi concedida. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que os serviços cartorários são serventias judiciais que desenvolvem atividade 
judicial típica, não se enquadrando como empresa para fins de incidência de 
contribuição de salário-educação em relação aos seus empregados. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 2.011.917/PR, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022; REsp 
n. 262.972/RS, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
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16/4/2002, DJ de 27/5/2002, p. 151.) III - Ademais, a Corte regional, ao 
analisar os elementos de convicção constantes nos autos, concluiu que a 
atividade desenvolvida pela recorrida não possui os elementos 
caracterizadores do conceito de empresa, não se enquadrando na condição de 
sujeito passivo da contribuição para o salário-educação. Nesse aspecto, 
merece destaque o seguinte trecho do julgado (fl. 173-174, e-STJ):
"De salientar que, no caso dos autos, muito embora a União tenha em 
apelação alegado que todas as serventias notariais e registrais devam 
inscrever-se no CNPJ, não trouxe prova do cadastro do impetrante. (...) Desse 
modo, e considerando que não há prova de que o impetrante esteja inscrito 
no CNPJ, parece-me aplicável ao caso - e com maior razão - a jurisprudência 
já pacificada do Superior Tribunal de Justiça (STJ) (...).".
IV - Nesta senda, fica evidente que para atingir conclusão diversa - no sentido 
de se enquadrar a atividade da recorrida como passível de cobrança da 
contribuição salário-educação - seria necessário o reexame das provas 
carreadas aos autos, o que é defeso na via especial em face da incidência da 
Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.043.829/SP, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 20.10.2017; AgRg no AREsp. 664.484/RS, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 5.8.2015.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.041.628/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.253.228 / SP
Número Registro: 2022/0367331-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50011415520204036108

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO PAULO BRANCO PERES
ADVOGADOS : LUIZ PAULO JORGE GOMES - SP188761

THIAGO BOSCOLI FERREIRA - SP230421
JOSÉ MAURO DE OLIVEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SP247200

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO PAULO BRANCO PERES
ADVOGADOS : LUIZ PAULO JORGE GOMES - SP188761

THIAGO BOSCOLI FERREIRA - SP230421
JOSÉ MAURO DE OLIVEIRA JÚNIOR E OUTRO(S) - SP247200

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 22 de agosto de 2023
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